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DECADENCIA. ALEGACAO DE NOVO LANCAMENTO EM FACE DE
RECURSO DE OFICIO PROVIDO. INOCORRENCIA.

A reforma da decisdo de primeira instancia pelo CARF, restabelecendo a
exigéncia, ndo configura a reinauguragdo do litigio, muito menos novo
lancamento, mas tdo somente faz parte do conjunto de atos processuais
inerentes ao processo administrativo fiscal que decorrem da aplicagdo dos
principios do contraditério e da ampla defesa, consubstanciadas no "duplo
grau de jurisdicdo, mediante o que todas as decisdes proferidas estdo sujeitas
a revisao por uma instancia superior. Desta forma, ndo se configura a
decadéncia alegada, uma vez que também ndo preenche os demais critérios
legais que informam sua aferigao.

GLOSA DE CUSTOS. FRETES SUBCONTRATADOS. FALTA DE
COMPROVACAO.

Nao basta a juntada de documentos aos autos sob a alegacdo de que este
comprovam as alegacdes. E necessario que a recorrente demonstre a conexao
dos elementos probantes com a acusagdo fiscal, indicando precisamente os
fatos que se pretende comprovar. Na auséncia desses requisitos ¢ de se
manter a glosa.

CSLL. GLOSA DE CUSTOS. FRETES SUBCONTRATADOS. REFLEXO
NA BASE DE CALCULO.

A falta de comprovagao de custos e despesas afeta diretamente o resultado do
exercicio apurado, impactando tanto a base de calculo do IRPJ quanto a da
CSLL, pois ambas partem desse resultado (contébil), para, apds os ajustes de
adi¢des e exclusoes, previstos legalmente, apurar a base tributavel.
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 DECADÊNCIA. ALEGAÇÃO DE NOVO LANÇAMENTO EM FACE DE RECURSO DE OFÍCIO PROVIDO. INOCORRÊNCIA.
 A reforma da decisão de primeira instância pelo CARF, restabelecendo a exigência, não configura a reinauguração do litígio, muito menos novo lançamento, mas tão somente faz parte do conjunto de atos processuais inerentes ao processo administrativo fiscal que decorrem da aplicação dos princípios do contraditório e da ampla defesa, consubstanciadas no "duplo grau de jurisdição, mediante o que todas as decisões proferidas estão sujeitas à revisão por uma instância superior. Desta forma, não se configura a decadência alegada, uma vez que também não preenche os demais critérios legais que informam sua aferição.
 GLOSA DE CUSTOS. FRETES SUBCONTRATADOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO.
 Não basta a juntada de documentos aos autos sob a alegação de que este comprovam as alegações. É necessário que a recorrente demonstre a conexão dos elementos probantes com a acusação fiscal, indicando precisamente os fatos que se pretende comprovar. Na ausência desses requisitos é de se manter a glosa.
 CSLL. GLOSA DE CUSTOS. FRETES SUBCONTRATADOS. REFLEXO NA BASE DE CÁLCULO.
 A falta de comprovação de custos e despesas afeta diretamente o resultado do exercício apurado, impactando tanto a base de cálculo do IRPJ quanto a da CSLL, pois ambas partem desse resultado (contábil), para, após os ajustes de adições e exclusões, previstos legalmente, apurar a base tributável.
 IRPJ. MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS MENSAIS. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. SÚMULA CARF Nº 105. INAPLICABILIDADE
 A lei prevê expressamente aplicação da penalidade isolada no caso do descumprimento da obrigação de recolher o tributo estimado mensalmente, situação que se configura exatamente após o encerramento do exercício. Tal penalidade não se confunde com a multa de ofício aplicada sobre o saldo de imposto apurado ao final do exercício. As duas penalidades decorrem de fatos diversos que ocorrem em momentos distintos e a existência de um deles não pressupõe necessariamente a existência do outro. Inaplicável a Súmula CARF 105 aos fatos geradores ocorridos após o ano-calendário 2007, por terem outro fundamento legal. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de decadência e, no mérito, por maioria em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto do relator, vencidos os Conselheiros Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Gustavo Guimarães da Fonseca e Flávio Machado Vilhena Dias, que davam provimento parcial para afastar a multa isolada aplicada por falta de recolhimento de estimativas.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente e Relator.
 Carlos Cesar Candal Moreira Filho, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Paulo Henrique Silva Figueiredo Rogério Aparecido Gil, Lizandro Rodrigues de Sousa (Suplente Convocado), Flavio Machado Vilhena Dias, Gustavo Guimarães da Fonseca e Luiz Tadeu Matosinho Machado. 
  Trata-se de recurso voluntário interposto em face do Acórdão nº 06-54.945, de 13 de junho de 2016, proferido pela DRJ-Curitiba/PR, que por unanimidade de votos julgou improcedente a impugnação apresentada em face do Auto de Infração de IRPJ e CSLL, relativo aos anos calendário 2007 e 2008, nos termos sintetizado na seguinte ementa:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2007, 2008
NULIDADE DA DECISÃO ANTERIOR DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. REALIZAÇÃO DE NOVO JULGAMENTO.
Tendo o CARF anulado a decisão anterior de primeira instância para que outra seja proferida, apreciando os argumentos contidos na impugnação e não analisados por esta DRJ, procede-se ao novo julgamento.
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2007, 2008
CUSTOS E DESPESAS NÃO COMPROVADOS.
Na apuração do resultado tributável somente são dedutíveis os custos e despesas regularmente escriturados e cuja efetiva realização reste devidamente comprovada mediante documentação hábil e idônea.
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
Ano-calendário: 2007, 2008
BASE DE CÁLCULO. RESULTADO DO EXERCÍCIO AJUSTADO PELAS ADIÇÕES, EXCLUSÕES E COMPENSAÇÕES AUTORIZADAS PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. CUSTOS E DESPESAS NÃO COMPROVADOS.
Considerando que a base de cálculo da CSLL é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda, ajustado pelas adições, exclusões e compensações autorizadas pela legislação tributária, e tendo em vista que na apuração desse resultado do exercício devem ser considerados apenas os custos, despesas, encargos e perdas pagos ou incorridos correspondentes às receitas e rendimentos ganhos no período, é descabida a dedução, na determinação do resultado do exercício, de custos e despesas não comprovados com subcontratação de fretes, cuja vinculação com qualquer receita ou rendimento da interessada não restou demonstrada nos autos. 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2007, 2008
DECADÊNCIA. 
Tratando-se de lançamento por homologação e não estando caracterizada a existência de dolo, fraude ou simulação, o termo inicial da contagem do prazo decadencial de cinco anos é a data da ocorrência do fato gerador, se houver pagamento antecipado sem prévio exame da autoridade administrativa; inexistindo pagamento antecipado, o termo inicial é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
MULTA DE OFÍCIO ISOLADA. FALTA OU INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO MENSAL DEVIDO POR ESTIMATIVA. 
A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto mensal devido por estimativa, por pessoa jurídica que optou pela tributação com base no lucro real anual, enseja a aplicação da multa de ofício isolada de 50%.
MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA COM MULTA DE OFÍCIO INCIDENTE SOBRE O TRIBUTO APURADO COM BASE NO LUCRO REAL ANUAL. COMPATIBILIDADE.
Tratando-se de infrações distintas, é perfeitamente possível a exigência concomitante da multa de ofício isolada sobre estimativa obrigatória não recolhida ou recolhida a menor com a multa de ofício incidente sobre o tributo apurado, ao final do ano-calendário, com base no lucro real anual.
Conforme se observa da ementa, este processo já havia sido objeto de apreciação de recurso de ofício por este Conselho, no qual o colegiado desta 2ª turma, por meio do Acórdão nº 1302-001.077 deu provimento ao recurso para anular a decisão de primeiro grau, que cancelara o lançamento sob o entendimento de que inexistindo condições para a apuração do lucro real o resultado tributável devia ter sido arbitrado pela autoridade fiscal. O referido acórdão determinou o retorno dos autos e a apreciação das demais razões de defesa apresentadas na impugnação.
Assim, o presente recurso voluntário foi apresentado em face do segundo acórdão (06-54.945) proferido pela DRJ-Curitiba, que faz uma breve descrição dos fatos apurados pela fiscalização, verbis:
Relatório de Ação Fiscal
Consta do Relatório de Ação Fiscal (fls. 1877-1916) que a autoridade fiscal apurou o valor tributável com base na escrituração digital da interessada, cujo valor foi ajustado em decorrência de verificações efetuadas no montante do PIS e Cofins a Recolher, da Recuperação de PIS e Cofins e dos fretes pagos a terceiros PF e PJ, conforme detalhado nos Anexos I a XIII (fls. 1917-2419): 
Em análise à referida contabilidade constatou-se DESPESAS lançadas na conta 30301020003 �FRETES PAGOS A TERCEIROS PJ� no valor de R$ 16.259.046,42 e R$ 14.114.050,58 nos anos-calendário de 2007 e 2008, respectivamente.
Constatou-se também que alguns dos lançamentos supracitados estavam duplicados. A presente fiscalização conseguiu detectar R$ 6.582.690,58 em 2007 e R$ 1.763.560,30 em 2008 de lançamentos duplicados. Expurgando-se os valores duplicados apurou-se os seguintes valores lançados na referida conta de despesa: R$ 9.676.355,84 no AC 2007 e R$ 12.350.490,28 no AC 2008 (ANEXOS I e II).
Em análise à contabilidade digital constatou-se DESPESAS lançadas na conta 30301020001 �FRETES PAGOS A TERCEIROS PF� no valor de R$ 8.696.384,93 e R$ 7.564.140,16 nos anos-calendário 2007 e 2008, respectivamente, contudo, constatou-se também que alguns dos lançamentos estavam duplicados. A presente fiscalização conseguiu detectar R$ 3.278.928,28 em 2007 e R$ 848.477,92 em 2008 de lançamentos duplicados. Expurgando-se os valores duplicados apurou-se os seguintes valores lançados na referida conta de despesa: R$ 5.417.456,65 no AC 2007 e R$ 6.715.662,24 no AC 2008 (ANEXOS III E IV).
(...)
Em análise aos Conhecimentos de Transporte Rodoviário de Cargas (CTRC) remetidos pelo CONTRIBUINTE, constatou-se tratar de documentos fiscais emitidos pela própria KRM. Alguns modelos de CTRC�s estavam acompanhados de Cartas Fretes na parte inferior do próprio conhecimento.
Para efeitos fiscais, os referidos Conhecimentos de Transportes, emitidos pelo próprio CONTRIBUINTE, fazem prova das receitas registradas em contabilidade. Já as Cartas Fretes, emitidas também pelo próprio CONTRIBUINTE, concomitante com os supracitados CTRC�s, não têm poder de sustentar as despesas de subcontratação de fretes.
Registre-se que, em sua maioria, as Cartas Fretes estavam desprovidas de assinaturas no campo �Assinatura sub-contratado�.
Outrossim, as poucas Cartas Fretes assinadas apresentavam fortes indícios de falsidade, uma vez que em todas as assinaturas empregaram-se o mesmo padrão de construção e escrita (caligrafia), sobrenome escrito por extenso.(...)
(...)
Informalmente, o CONTRIBUINTE confessou à fiscalização que não possui Conhecimentos de Transporte ou Notas Fiscais de Transporte emitidos pelas Pessoas Jurídicas Subcontratadas, nem Notas Fiscais Avulsas ou Recibos assinados pelas Pessoas Físicas Subcontratadas, apropriadas como Custos das Vendas na escrituração contábil digital e DIPJ.
(...)
O custo de fretes subcontratados não pode ser comprovado sem estar embasado em documentos fiscais emitidos pela beneficiária.
A não exigência por parte do CONTRIBUINTE do documento fiscal competente permite que o efetivo prestador do serviço não ofereça a receita à tributação, bem como fragiliza a idoneidade dos lançamentos contábeis registrados como despesa.
(...)
A falta de documentos probantes das despesas subcontratadas de fretes, e as informações prestadas pelo CONTRIBUINTE levaram a presente fiscalização a circularizar uma amostra significativa das supostas pessoas jurídicas e físicas subcontratadas, constantes de despesas �3.03.01.02.0001-Fretes pagos a PF� e �3.03.01.02.0003-Fretes pagos a PJ�, a fim de inquirir a veracidade dos lançamentos registrados na contabilidade da CONTRIBUINTE.
(...)
Após a consolidação das respostas às circularizações chegou-se aos seguintes resultados:
.Das 39 Pessoas Jurídicas circularizadas, 9 não foram localizadas no endereço constante no CNPJ; 1 foi localizada mas não respondeu à intimação; e 9 declararam não terem prestados serviços à KRM nos AC 2007 E 2008;
.Das 80 Pessoas Físicas circularizadas, 24 não foram localizadas no endereço constante no CPF; 7 foi localizada mas não respondeu à intimação; e 13 declararam não terem prestados serviços à KRM nos AC 2007 E 2008; (...)
.Confirmou-se despesas de sub-contratação de fretes realizados por Pessoas Jurídicas de R$ 834.805,02 no AC 2007, e R$ 1.662.066,83 no AC 2008; (ANEXO VIII)
.Confirmou-se despesas de sub-contratação de fretes realizados por Pessoas Físicas de R$ 935.534,92 no AC 2007, e R$ 2.250.460,68 no AC 2008; (ANEXO IX)
(...)
Os valores constantes nas DRE�s anuais conferem com os constantes nas DIPJ�s 2008 e 2009 � AC 2007 e 2008, contudo constatou-se que os valores constantes nas DRE�s mensais foram reproduzidos a partir da divisão dos valores de cada conta da DRE anual por doze, originando-se doze valores iguais tanto para as contas de receitas como para as contas de despesas (adições, exclusões).
(...)
A partir dos dados informados em DRE pelo CONTRIBUINTE, e fazendo-se os ajustes necessários nas contas de PIS, COFINS, RECUPERAÇÃO DE PIS, RECUPEAÇÃO DE COFINS, FRETES PAGOS A TERCEIROS PF e FRETES PAGOS A TERCEIROS PAGOS A TERCEIROS PJ, apuraram-se os seguintes lucros antes do IRPJ e CSLL: R$ 12.564.189,49 para o AC 2007 e R$ 16.090.896,33 para o AC 2008. (anexo XII)
Tendo em vista que os valores informados em DRE pelo CONTRIBUINTE ensejaram lucros maiores do que apurados em ESCRITURAÇÃO DIGITAL (desfavorecendo o próprio CONTRIBUINTE, no caso da DRE, pela majoração dos lucros, em comparação aos dados apresentados na ESCRITURAÇÃO DIGITAL), que não é crível que todas as rubricas contábeis tiveram valores constantes nos doze meses dos dois anos-calendário fiscalizados, e que tal anomalia não pôde ser esclarecido pelos livros contábeis por falta de apresentação dos mesmos, a presente fiscalização vale-se da ESCRITURAÇÃO DIGITAL (SVA ca6b08ef-884e4833-370d78cf-96b0d1eb) para cálculo do IRPJ e CSLL, o que beneficiou o fiscalizado já que apurou-se valores menores de lucro antes do IRPJ e CSLL a saber: R$ 10.848.611,06 no AC 2007, e R$ 10.865.927,56 no AC 2008. (anexo XIII)
Desta forma, relacionou-se abaixo os valores mensais dos lucros antes do IRPJ e CSLL, utilizados neste Auto de Infração para lançamento de ofício dos créditos tributários, multas e juros de mora aplicáveis ao caso em tela:

Lucro antes do IRPJ e CSLL utilizado para lançamento de ofício

Mês
AC 2007
AC 2008

 
 
 

Jan
552.937,75
65.025,80

Fev
488.994,25
629.636,73

Mar
1.229.006,66
1.245.353,76

Abr
1.170.026,81
594.388,38

Mai
1.240.645,30
1.225.998,06

Jun
1.325.304,54
2.011.441,36

Jul
802.544,13
1.600.510,59

Ago
1.119.507,84
769.188,42

Set
1.075.204,80
523.427,49

Out
934.113,71
904.795,35

Nov
363.407,24
706.858,94

Dez
546.918,04
589.302,68

Total Anual
10.848.611,06
10.865.927,56


A interessada foi intimada do acórdão de primeiro grau em 06/07/2016 (AR- fls. 2789), e apresentou recurso voluntário em 29/07/2016, no qual alega, em síntese que :
a) preliminarmente, a decadência do lançamento, nos termos do art. 150, § 4º do CTN, tendo em vista que o "lançamento tributário original" foi anulado pela decisão da DRJ Curitiba proferida em 07 de maio de 2013 e que "o novo lançamento tributário" foi cientificado ao contribuinte apenas em 6 de julho e 2016, prazo que deverá ser considerado como termo final para aferição do prazo decadencial;
b) que a autoridade fiscal glosou despesas com fretes pagos a terceiros pessoas físicas em face destes não terem confirmado a prestação de serviços para o contribuinte, mas, contraditoriamente, no processo n° 12571.720273/2011-40 tais serviços foram objeto de lançamentos de contribuições previdenciárias, tendo sido inclusive lavrado inúmeros autos de infração contra os subcontratados o que a autoridade julgadora poderá verificar junto aos arquivos da Receita Federal;
c) que a glosa de fretes pagos a terceiros apresenta-se contraditória e incorreta, pois a circularização foi parcial e porque se deu como verdadeira a informação prestada por terceiros subcontratados, que não tem interesse em confessar rendimentos tributáveis;
d) que todos os pagamentos a eles efetuados tenham sido por via bancária, mediante depósitos; 
e) que juntou aos auto 16 jogos de documentos, como exemplos de pagamentos efetuados a terceiros subcontratados, que traduzem a subcontratação de fretes e seus pagamentos por via bancária, com a utilização de postos de combustíveis, onde era feito o �desconto� de cartas de fretes pelo motorista;
f) que esses documentos comprovam a efetividade das despesas e dos pagamentos efetuados e contém: (i) o resumo da subcontratação; (ii) o conhecimento de transporte rodoviário de cargas emitido; (iii) o adiantamento feito ao transportador; (iv) o contrato celebrado; (v) o pagamento do adiantamento, sempre via bancária; (vi) o cupom de pagamento respectivo; (vii) o documento emitido pelo posto de combustíveis; (viii) o documento enviado pelo posto de combustíveis, que documenta o �desconto� da carta frete, referente ao adiantamento; (ix) o cupom de pagamento respectivo; (x) o pagamento do saldo, sempre via bancária; (xi) o cupom de pagamento do saldo remetido; (xii) a carta de cobrança enviada pelo posto de combustíveis referente ao saldo do frete subcontratado; (xiii) o recibo emitido pelo subcontratado, referente ao saldo de seu haver;
g) que diante dos elementos juntados como amostragem revela-se incorreta a glosa dessas despesas;
h) que as despesas consideradas indedutíveis para o IRPJ não poderão ser também consideradas indedutíveis para a CSLL, razão pela qual não é legal acrescer à base de cálculo dessa contribuição as despesas com fretes pagos a terceiros e não acatadas pela fiscalização;
i) que a multa isolada sobre as estimativas não pode ser exigida em concomitância com multa de ofício por falta de pagamento do saldo anual de IRPJ e CSLL devidos por contrariar a Súmula CARF nº 105.
Ao final requer o acolhimento das alegações recursais e a declaração de improcedência do lançamento.
É o relatório.
 Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado - Relator
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais, assim dele conheço.
Da preliminar de decadência
A recorrente suscita a preliminar de decadência sob o argumento de que o lançamento "original" teria sido cancelado pela decisão da DRJ Curitiba, proferida em 07 de maio de 2013 e que um "novo lançamento tributário" teria sido cientificado ao contribuinte apenas em 6 de julho e 2016. 
 Este "novo lançamento", segundo a tese da defesa, se consubstancia na decisão proferida pelo CARF, por meio do Acórdão nº 1302-001.077, no qual foi dado provimento ao recurso de ofício e determinado o retorno à DRJ-Curitiba para que aquela unidade julgadora apreciasse o mérito da autuação.
Equivocada a interpretação da recorrente.
Com efeito não existiram dois lançamentos nestes autos, mas tão somente aquele do qual a recorrente foi cientificada em 20/04/2012. 
A reforma da decisão de primeira instância pelo CARF, restabelecendo a exigência, não configura a reinauguração do litígio, muito menos novo lançamento, mas tão somente faz parte do conjunto de atos processuais inerentes ao processo administrativo fiscal que decorrem da aplicação dos princípios do contraditório e da ampla defesa, consubstanciadas no "duplo grau de jurisdição, mediante o que todas as decisões proferidas estão sujeitas à revisão por uma instância superior.
Desta forma, não se configura a decadência, pelos motivos alegados no recurso voluntário e tampouco pelos demais critérios legais que informam sua aferição, como bem analisado na decisão de piso, verbis:
Preliminar de decadência 
Argui a impugnante que os fatos geradores ocorridos no 1º trimestre/2007 já estariam alcançados pela decadência, conforme regra do artigo 150, § 4º, do CTN, porquanto a intimação do lançamento fiscal deu-se apenas em 20/04/2012.
Considerando que o IRPJ e lançamentos reflexos estão sujeitos ao lançamento por homologação, eis que a lei exige a apuração e o eventual pagamento antes de qualquer exame por parte da Fazenda Pública, cabe destacar que, nos termos do artigo 150, § 1º do CTN, aquilo que se homologa é a atividade desenvolvida pelo sujeito passivo, ou seja, o fato do pagamento antecipado, certificando-se a autoridade administrativa da sua estrita conformidade com a legislação vigente. Não se trata de homologação do lançamento, justamente porque, nessa modalidade, o lançamento vai aparecer apenas com o ato homologatório. Até o seu advento, terá curso o procedimento de extinção, que se inicia com o pagamento antecipado e se encerra com a homologação. Decorre daí que, inexistindo pagamento antecipado, ainda que a contribuinte documente bem todos os seus passos, não se poderá falar em homologação e, por via de consequência, em lançamento por homologação.
Na situação em análise verifica-se que a interessada não efetuou recolhimento algum porquanto apurou prejuízo fiscal (R$ 19.029,59) e base de cálculo negativa de CSLL (R$ 32.178,91) em 31/12/2007, conforme declarado na Ficha 09A (Demonstração do Lucro Real) e 17 (Cálculo da CSLL) da DIPJ 2008 (fls. 288-312). De igual forma, tendo informado na ficha Dados Iniciais das DCTF�s dos 1º e 2º semestres/2007 (fls. 203 e 217) que adotou o lucro real trimestral como forma de tributação, não confessou débito algum de IRPJ e CSLL nos 1º, 2º, 3º e 4º trimestres/2007.
Por conseguinte nada se operou que ensejasse a homologação expressa ou tácita da administração, já que inexiste atividade da contribuinte passível de ser homologada. Logo, cumpre à administração proceder de ofício ao lançamento na forma do artigo 149, V do CTN, enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública, segundo a regra do artigo 173, I do CTN.
Dessa forma, tendo em vista que a contagem do prazo decadencial para os fatos geradores ocorridos no 1º trimestre/2007 iniciou-se em 01/01/2008 (primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado), expirando em 31/12/2012, enquanto o lançamento fiscal foi cientificado em 20/04/2012, não há que se falar em decadência.
Ante ao exposto, voto no sentido de rejeitar a preliminar suscitada.
Da glosa de custos com fretes
No mérito, a recorrente alega que a autoridade fiscal glosou os custos de fretes pagos a terceiros pessoas físicas em face destes não terem confirmado a prestação de serviços para o contribuinte, mas, contraditoriamente, no processo n° 12571.720273/2011-40 tais serviços foram objeto de lançamentos de contribuições previdenciárias, tendo sido inclusive lavrado inúmeros autos de infração contra os subcontratados o que a autoridade julgadora poderá verificar junto aos arquivos da Receita Federal.
Sobre este aspecto, assim se manifestou o acórdão recorrido:
39. Com relação à alegação da impugnante de que as despesas glosadas de fretes pagos a pessoas físicas foram objeto de lançamento de contribuições previdenciárias nos autos do processo nº 12571.720273/2011-40, cabe apenas destacar que se tratam de procedimentos fiscais distintos, tendo os autos de infração relativos àquele processo sido cientificados em 08/02/2012, ou seja, antes da conclusão das verificações que resultaram nas exigências de IRPJ e CSLL em análise, cuja ciência do lançamento se deu em 20/04/2012.
Com efeito, tratam-se de lançamentos de tributos distintos e diante da falta de apresentação de qualquer elemento que possa comprovar a alegação pela recorrente, não há como acolhê-la. Os processos são independentes e não há qualquer notícia da utilização da prova de um processo em outro, de sorte que a solução de cada litígio é independente.
Na sequencia, a recorrente aponta que a glosa de fretes pagos a terceiros apresenta-se contraditória e incorreta, pois a circularização foi parcial e porque se deu como verdadeira a informação prestada por terceiros subcontratados, que não tem interesse em confessar rendimentos tributáveis. Alega que todos os pagamentos a eles efetuados tenham sido por via bancária, mediante depósitos e que juntou aos autos 16 jogos de documentos, como exemplos de pagamentos efetuados a terceiros subcontratados, que traduzem a subcontratação de fretes e seus pagamentos por via bancária, com a utilização de postos de combustíveis, onde era feito o �desconto� de cartas de fretes pelo motorista.
Sobre o fato de a circularização ser parcial, verifico no Termo de Verificação Fiscal (fls. 1889), que o percentual de amostragem (em face do valor contabilizados) foi de quase 80% para os fretes pagos à pessoas jurídicas e de 75% (2007) e 62% (2008) para os fretes pagos a pessoas físicas, o que me parece uma amostragem bastante consistente.
Por outro lado, a negativa de prestação de serviços por parte dos prestadores de serviços intimados pela fiscalização não pode ser desconsiderada se a recorrente não apresenta a comprovação da efetividade dos serviços e pagamentos efetuados.
Note-se que a credibilidade das despesas lançadas, além da falta de comprovação assinada e/ou produzida pelos prestadores (conhecimentos de transportes, recibos de pagamentos a autônomos, etc) restou bastante fragilizada diante da constatação pela autoridade fiscal de expressivos valores lançados em duplicidade, fato não contestado pela recorrente, e da existência de fortes indícios de falsidade ideológica na assinatura constantes de diversas "cartas fretes" pelos supostos prestadores, fato também não enfrentado pela recorrente.
Diante de tais elementos e da tentativa da fiscalização de buscar a comprovação dos serviços junto a terceiros, caberia à recorrente trazer aos autos a prova robusta da efetividade dos serviços e dos seus pagamentos, demonstrando de forma objetiva sua ocorrência.
No entanto, a recorrente trouxe aos autos apenas uma pequena amostragem de 16 operações que, segundo ela demonstrariam a efetividade dos serviços prestados. 
Penso que, depois de exauridos os esforços da fiscalização no sentido de buscar a comprovação dos custos com fretes junto à fiscalizada e à terceiros e de tê-la inclusive cientificada das conclusões das diligências junto a estes últimos, conforme exposto no TVF (fls. 1890), caberia à recorrente demonstrar e comprovar, caso a caso, a efetividade de todas as despesas glosadas e não de apenas algumas delas.
A autoridade julgadora de primeiro grau examinou as provas apresentadas e trouxe as seguintes conclusões, verbis:
35. Em sua impugnação, a interessada alegou que a glosa de fretes pagos a terceiros apresenta-se contraditória e incorreta porquanto a circularização foi parcial e porque se deu como verdadeira a informação prestada por terceiros subcontratados, inobstante os pagamentos a eles efetuados tenham sido por via bancária, mediante depósitos. Como prova de sua alegações, juntou aos auto 16 jogos de documentos, que traduzem a subcontratação de fretes e seus pagamentos por via bancária, com a utilização de postos de combustíveis, onde era feito o �desconto� de cartas de fretes pelo motorista.
36. Em que pese o fato de a impugnante apenas alegar que sua defesa estava instruída por 16 jogos de documentos de fretes pagos a terceiros (fls. 2440-2660), sem qualquer análise da documentação por ela juntada aos autos, porquanto não identificou a quais prestadores de serviço de transporte de cargas se referiam, qual o valor pago aos subcontratados e a quais CTRC estavam vinculados, dentre outras informações necessárias à solução do litígio, cumpre destacar que na análise de tal documentação comprobatória, por este julgador, constatou-se que a maior parte da documentação emitida por terceiros e uma parcela considerável da documentação de emissão da interessada estão ilegíveis, e que o contrato particular de prestação de serviços de transporte juntado em cada jogo de documentos não está assinado e não passa de um simples modelo de contrato.
37. Considerando que a maior parte da documentação apresentada na impugnação é composta por planilhas e demonstrativos emitidos pela própria interessada e tendo em vista que a confirmação da veracidade dos fatos neles registrados exige documentação hábil e idônea emitida por terceiros, não há como se acatar a dedutibilidade dessa parcela das despesas com fretes subcontratados. 
38, De qualquer forma, verifica-se que, na realidade, foram apresentados 17 jogos de documentos, abaixo identificados, sendo que oito deles se referem a fretes subcontratados já confirmados na circularização anteriormente efetuada pela Autoridade Fiscal, que abrangeu mais de 70% dos subcontratados pessoas jurídicas e pessoas físicas:
CTRC
ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA NA IMPUGNAÇÃO

Nº
Data
Valor (R$)
Subcontratado



04/05/2007

Valor


3497
02/01/2007
 
Javai Transportes Ltda (fls. 2440-2451)
Não circularizado e a documentação é insuficiente para comprovar a despesa

4991
04/05/2007
3.320,79
NM Silva Jr.Guararapolis (fls. 2452-2465)
Já confirmado na circularização (fl. 1556)

6565
02/08/2007
2.897,64
Roberto Czelusniak (fls. 2466-2477)
Já confirmado na circularização (fl. 898)

7487
13/10/2007
 
Edson Monteiro Freire (fls. 2478-2487)
Não localiz. na circularização (fls. 450-454) e a docum.não comprova a despesa

7929
21/01/2008
2.156,88
Lázaro Roberto Peres (fls. 2488-2499)
Já confirmado na circularização (fl. 1088)

8191
13/02/2008
3.333,60
Bego Transportes Ltda. (fls. 2500-2511)
Já confirmado na circularização (fl. 1188 e 1195)

8681
29/03/2008
 
Edson Monteiro Freire (fls. 2512-2521)
Não localiz. na circularização (fls. 450-454) e a docum.não comprova a despesa

7487
13/10/2007
 
Edson Monteiro Freire (fls. 2534-2543)
Não localiz. na circularização (fls. 450-454) e a docum.não comprova a despesa

8774
15/04/2008
 
Edivaldo Marques da Silva (fls. 2551-2563)
Declarou que não prestou serviços (fl. 449) e a docum.é insufic.p/comprov.desp.

7926
17/05/2008
 
Agropecuária Santa Inês Ltda. (2564-2570)
Não circularizado e a documentação é insuficiente para comprovar a despesa

8149
17/06/2008
1.532,10
Pedro Colmann (fls. 2571-2582)
Já confirmado na circularização (fl. 845)

10272
02/07/2008
5.175,56
Transportadora Pootz Ltda (fls.2583-2598)
Já confirmado na circularização (fl. 1750)

8552
12/08/2008
1.336,92
Augusto Czelusniak Cia Ltda. (fls. 2599-2609)
Já confirmado na circularização (fls. 1141 e 1152)

11370
04/09/2008
 
Marcelo Heveraldo de Souza (fls. 2610-2624)
Não localiz. na circularização (fls. 652-655) e a docum.não comprova a despesa

11853
14/10/2008
 
Eloi Dalla Vecchia e Cia. Ltda. (fls. 2625-2637)
Não circularizado e a documentação é insuficiente para comprovar a despesa

12214
14/11/2008
 
Transportadora Torsatto Ltda. (fls. 2638-2649)
Não circularizado e a documentação é insuficiente para comprovar a despesa

12590
03/12/2008
3.301,50
Com.Transportes Tonella Ltda. (fls. 2650-2660)
Já confirmado na circularização (fl. 1371) 

[...]
Reexaminando o conjunto de documentos apresentados pela recorrente me ressenti da falta de demonstração individualizada de quais custos. pagos a quais prestadores, a recorrente pretendia comprovar.
 Em que pese a análise feita pela DRJ, espelhada na planilha acima, tenha ajudado um pouco, e que existam alguns poucos documentos emitidos por terceiros (faturas ou demonstrativos de valores adiantados/devidos), como os pagamentos efetuados teriam se dado por meio de Cartas Fretes junto a postos de combustíveis que na maioria dos casos se referiam a mais de um serviço prestado, não é possível identificar quais custos estariam sendo comprovados. Além disso, em que pese a recorrente fazer referência a existência de comprovantes de depósitos, só identifiquei alguns, relativos a custos já admitidos pela fiscalização.
Assim, não basta a juntada de documentos aos autos sob a alegação de que este comprovam as alegações. É necessário que a recorrente demonstre a conexão dos elementos probantes com a acusação fiscal, indicando precisamente os fatos que se pretende comprovar.
Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento quanto à glosa de custos.
Da glosa de custos na base da CSLL
A recorrente alega que as despesas consideradas indedutíveis para o IRPJ não poderão ser também consideradas indedutíveis para a CSLL, razão pela qual não é legal acrescer à base de cálculo dessa contribuição as despesas com fretes pagos a terceiros e não acatadas pela fiscalização.
Não tem razão a recorrente.
A falta de comprovação de custos e despesas afeta diretamente o resultado do exercício apurado, impactando tanto a base de cálculo do IRPJ quanto a da CSLL, pois ambas partem desse resultado (contábil), para, após os ajustes de adições e exclusões, previstos legalmente, apurar a base tributável.
Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso quanto a esta alegação.
Da aplicação da multa isolada por falta de recolhimento das estimativas mensais
A recorrente alega que a multa isolada sobre as estimativas não pode ser exigida em concomitância com multa de ofício por falta de pagamento do saldo anual de IRPJ e CSLL devidos por contrariar a Súmula CARF nº 105.
Não assiste razão à recorrente.
Inexiste qualquer conflito legal para aplicação da multa de ofício pela falta de recolhimento do tributo em conjunto com a multa isolada pela falta de recolhimento de estimativas.
Desde logo afasto a aplicação da súmula CARF nº 105, porquanto o lançamento da multa isolada foi fundamentado no Art. 44, inciso II, alínea b, da Lei n° 9.430/96, com a redação dada pelo art. 14 da Lei n° 11.488/2007 (fls. 5).
Com efeito, o alcance da referida súmula é limitado às exigências formalizadas anteriormente às alterações legislativas introduzidas pela Lei nº 11/488/2007. O enquadramento legal citado expressamente no texto da súmula (art.44, § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996) deixou de existir a partir de 22/01/2007.
 Na mesma data, foi publicada no DOU (edição extra) e entrou em vigor a Medida Provisória nº 351/2007, posteriormente convertida na Lei nº 11.488/2007. Foram alterados o percentual aplicável (de 75% para 50%) e também a base de incidência da multa (antes, a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição, após, o valor do pagamento mensal que deixar de ser efetuado).
Assim, com relação aos fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 2007, os Conselheiros podem votar de acordo com seu livre convencimento sobre a matéria.
Com efeito, a lei prevê expressamente aplicação da penalidade isolada no caso do descumprimento da obrigação de recolher o tributo estimado mensalmente, mesmo se apurado prejuízo ao final do exercício.
Entendeu o legislador que tal infração (falta de recolhimento da estimativa) não deve ser ignorada. 
Com vistas à proteção da arrecadação tributária e prestigiando os contribuintes que em situação equivalente efetuaram os recolhimentos devidos por antecipação, houve por bem o legislador estabelecer uma penalidade para aquela infração, que não se confunde de modo algum com a multa de ofício eventualmente devida pelo não recolhimento do saldo de tributo apurado no final do exercício.
 Assim, se, além das estimativas mensais que deixaram de ser recolhidas, a fiscalização constata que também o saldo de imposto anual devido em face da apuração do resultado do exercício não foi declarado/recolhido, ou o foi à menor, impõe-se a cobrança das diferenças de tributos devidas acrescidas da respectiva multa de ofício (75%), aplicada sobre o saldo de tributo devido.
Ora, é princípio basilar de hermenêutica que "a lei não contém palavras inúteis". 
Ao estabelecer que é devida a multa isolada ainda que a pessoa jurídica tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da contribuição social, o legislador deixou muito claro que a penalidade isolada não se confunde e não pode se fundir com a multa de ofício eventualmente devida pelo saldo de tributo devido no ano. Interpretação nesse sentido implica em negar validade ao citado dispositivo.
A imposição da multa isolada visa prestigiar o contribuinte que cumpre com suas obrigações e observa um dos princípios essenciais da atividade econômica, previsto na Constituição Federal de 1988: o princípio da livre concorrência (vide Art. 170, inc IV, Art. 146-A e Art. 173, § 4°). 
Ao impor ao infrator a penalidade isolada a lei visa desestimular comportamentos que levem a condições desiguais, pois enquanto os contribuintes que honram com suas obrigações sacrificam parte de seus fluxos de caixa para contribuir com a coisa pública, muitas vezes tendo que recorrer ao pagamento de juros a terceiros, o infrator (que deixa de recolher o tributo estimado) preserva o seu "Caixa" e se coloca em situação vantajosa economicamente perante os seus concorrentes. 
É cediço os efeitos que a sonegação tem sobre o equilíbrio concorrencial. Portanto, ao se desonerar da multa isolada o contribuinte que deixa de efetuar o recolhimento por estimativa ferir-se-ia, além da legalidade, o princípio da isonomia.
Rejeito, também, o argumento, que tem sido reiteradamente utilizado pelos que defendem a impossibilidade de coexistência das duas penalidades, quanto a possibilidade de estarmos diante da ocorrência de um "bis in idem": aplicação da multa isolada e da multa de ofício sobre um mesmo fato.
Não vejo como se possa defender a existência de um mesmo fato a ensejar a aplicação das penalidades. 
A lei é cristalina ao estabelecer cada uma das hipóteses em que as penalidades são aplicáveis, sendo certo que as infrações ocorrem em momentos absolutamente distintos, embora possam ser detectadas num mesmo momento pela fiscalização. 
Enquanto a infração pelo não recolhimento dos tributos devidos com base na estimativa mensal ocorre durante o ano-calendário de sua apuração, a infração pelo não recolhimento do tributo anual devido só pode ocorrer depois de encerrado o período de apuração respectivo. São fatos diversos que ocorrem em momentos distintos e a existência de um deles não pressupõe necessariamente a existência do outro.
O percentual da multa isolada que antes coincidia com o mesmo percentual da multa de ofício também era comumente utilizado para justificar o alegado "bis in idem!". Porém, também não existe mais essa coincidência, em face de sua redução para 50% pela Lei n° 11.488/2007, e que passou a ser aplicada aos casos pretéritos (inclusive neste) em face da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, alínea "c" do CTN.
Os prazos para cumprimento das obrigações em questão também são distintos em cada caso.
Por fim, a definição da infração, da base de cálculo e do percentual da multa aplicável é matéria exclusiva de lei, nos termos do art. 97, inc.V do CTN, não cabendo ao intérprete questionar se a penalidade aplicada em tal e qual caso é adequada ou se é excessiva, a não ser que adentre a seara da sua constitucionalidade, o que é vedado no âmbito deste colegiado.
Se a lei não prevê a possibilidade de aplicação de uma penalidade em detrimento da outra não cabe ao intérprete afastá-la ou modular sua aplicação.
Por tais fundamentos, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário quanto a este ponto.
Conclusão
Em face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Luiz Tadeu Matosinho Machado 
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IRPJ. MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS MENSAIS. LEGALIDADE.
AUSENCIA DE BIS IN IDEM. SUMULA CARF N° 105.
INAPLICABILIDADE

A lei prevé expressamente aplicagdo da penalidade isolada no caso do
descumprimento da obriga¢do de recolher o tributo estimado mensalmente,
situagdo que se configura exatamente apos o encerramento do exercicio. Tal
penalidade ndo se confunde com a multa de oficio aplicada sobre o saldo de
imposto apurado ao final do exercicio. As duas penalidades decorrem de
fatos diversos que ocorrem em momentos distintos e a existéncia de um deles
ndo pressupde necessariamente a existéncia do outro. Inaplicavel a Simula
CARF 105 aos fatos geradores ocorridos ap6s o ano-calendario 2007, por
terem outro fundamento legal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar de decadéncia e, no mérito, por maioria em negar provimento ao recurso voluntario,
nos termos do relatorio e voto do relator, vencidos os Conselheiros Marcos Antonio
Nepomuceno Feitosa, Gustavo Guimaraes da Fonseca e Flavio Machado Vilhena Dias, que
davam provimento parcial para afastar a multa isolada aplicada por falta de recolhimento de
estimativas.

(assinado digitalmente)
Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente e Relator.

Carlos Cesar Candal Moreira Filho, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa,
Paulo Henrique Silva Figueiredo Rogério Aparecido Gil, Lizandro Rodrigues de Sousa
(Suplente Convocado), Flavio Machado Vilhena Dias, Gustavo Guimaraes da Fonseca e Luiz
Tadeu Matosinho Machado.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto em face do Acordao n® 06-54.945,
de 13 de junho de 2016, proferido pela DRJ-Curitiba/PR, que por unanimidade de votos julgou
improcedente a impugnacado apresentada em face do Auto de Infragdo de IRPJ e CSLL, relativo
aos anos calendario 2007 e 2008, nos termos sintetizado na seguinte ementa:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2007, 2008

NULIDADE DA DECI, SAO ANTERIOR DE PRIMEIRA
INSTANCIA. REALIZACAO DE NOVO JULGAMENTO.

Tendo o CARF anulado a decisdo anterior de primeira instdncia
para que outra seja proferida, apreciando os argumentos
contidos na impugna¢do e ndo analisados por esta DRJ,
procede-se ao novo julgamento.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2007, 2008
CUSTOS E DESPESAS NAO COMPROVADOS.

Na apuragdo do resultado tributavel somente sdo dedutiveis os
custos e despesas regularmente escriturados e cuja efetiva
realizagdo  reste  devidamente  comprovada  mediante
documentacdo habil e idonea.

Assunto: Contribuig¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2007, 2008

BASE DE CALCULO. RESULTADO DO EXERCICIO
AJUSTADO ~ PELAS  ADICOES, = EXCLUSOES E
COMPENSACOES ~AUTORIZADAS PELA LEGISLACAO
TRIBUTARIA. CUSTOS E DESPESAS NAO COMPROVADOS.

Considerando que a base de cdlculo da CSLL é o valor do
resultado do exercicio, antes da provisdo para o imposto de
renda, ajustado pelas adigoes, exclusoes e compensagoes
autorizadas pela legislagdo tributaria, e tendo em vista que na
apuragdo desse resultado do exercicio devem ser considerados
apenas os custos, despesas, encargos e perdas pagos ou
incorridos correspondentes as receitas e rendimentos ganhos no
periodo, é descabida a dedugdo, na determinagdo do resultado
do exercicio, de custos e despesas ndo comprovados com
subcontratagdo de fretes, cuja vinculagdo com qualquer receita
ou rendimento da interessada ndo restou demonstrada nos autos.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario



Processo n° 12571.720094/2012-93 S1-C3T2
Acordao n.° 1302-002.629 F1. 2.806

Ano-calendario: 2007, 2008
DECADENCIA.

Tratando-se de langamento por homologagdo e ndo estando
caracterizada a existéncia de dolo, fraude ou simulacdo, o termo
inicial da contagem do prazo decadencial de cinco anos é a data
da ocorréncia do fato gerador, se houver pagamento antecipado
sem prévio exame da autoridade administrativa; inexistindo
pagamento antecipado, o termo inicial é o primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado.

MULTA DE OFICIO ISOLADA. FALTA OU INSUFICIENCIA
DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO MENSAL DEVIDO POR
ESTIMATIVA.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento do imposto mensal
devido por estimativa, por pessoa juridica que optou pela
tributagdo com base no lucro real anual, enseja a aplicagdo da
multa de oficio isolada de 50%.

MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA COM MULTA DE
OFICIO INCIDENTE SOBRE O TRIBUTO APURADO COM
BASE NO LUCRO REAL ANUAL. COMPATIBILIDADE.

Tratando-se de infragoes distintas, ¢ perfeitamente possivel a
exigéncia concomitante da multa de oficio isolada sobre
estimativa obrigatoria ndo recolhida ou recolhida a menor com
a multa de oficio incidente sobre o tributo apurado, ao final do
ano-calendario, com base no lucro real anual.

Conforme se observa da ementa, este processo ja havia sido objeto de
apreciacao de recurso de oficio por este Conselho, no qual o colegiado desta 2* turma, por meio
do Acordao n° 1302-001.077 deu provimento ao recurso para anular a decisdo de primeiro
grau, que cancelara o langamento sob o entendimento de que inexistindo condi¢des para a
apuracdo do lucro real o resultado tributdvel devia ter sido arbitrado pela autoridade fiscal. O
referido acorddo determinou o retorno dos autos e a apreciacdo das demais razdes de defesa
apresentadas na impugnacao.

Assim, o presente recurso voluntario foi apresentado em face do segundo
acordao (06-54.945) proferido pela DRIJ-Curitiba, que faz uma breve descricdo dos fatos
apurados pela fiscalizagdo, verbis:

Relatorio de Agdo Fiscal

Consta do Relatorio de Agao Fiscal (fls. 1877-1916) que a autoridade fiscal
apurou o valor tributavel com base na escrituragdo digital da interessada, cujo valor
foi ajustado em decorréncia de verificagdes efetuadas no montante do PIS e Cofins a
Recolher, da Recuperacdo de PIS e Cofins e dos fretes pagos a terceiros PF e PJ,
conforme detalhado nos Anexos I a XIII (fls. 1917-2419):

Em andlise a referida contabilidade constatou-se DESPESAS
lancadas na conta 30301020003 “FRETES PAGOS A
TERCEIROS PJ” no valor de
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RS 16.259.046,42 e RS 14.114.050,58 nos anos-calendario de
2007 e 2008, respectivamente.

Constatou-se também que alguns dos lancamentos supracitados
estavam duplicados. A presente fiscalizagdo conseguiu detectar
R$ 6.582.690,58 em 2007 e R$ 1.763.560,30 em 2008 de
langamentos duplicados. Expurgando-se os valores duplicados
apurou-se os seguintes valores lancados na referida conta de
despesa: R$ 9.676.355,84 no AC 2007 e R$ 12.350.490,28 no
AC 2008 (ANEXOS I e II).

Em andlise a contabilidade digital constatou-se DESPESAS
lancadas na conta 30301020001 “FRETES PAGOS A
TERCEIROS PF” no valor de
R3 8.696.384,93 ¢ R$ 7.564.140,16 nos anos-calendario 2007 e
2008, respectivamente, contudo, constatou-se também que
alguns dos langamentos estavam duplicados. A presente
fiscalizacdo conseguiu detectar R$ 3.278.928,28 em 2007 e RS
848.477,92 em 2008 de langcamentos duplicados. Expurgando-se
os valores duplicados apurou-se os seguintes valores lancados
na referida conta de despesa: R8 5.417.456,65 no AC 2007 e R$
6.715.662,24 no AC 2008 (ANEXOS II E V).

()

Em andlise aos Conhecimentos de Transporte Rodoviario de
Cargas (CTRC) remetidos pelo CONTRIBUINTE, constatou-se
tratar de documentos fiscais emitidos pela propria KRM. Alguns
modelos de CTRC's estavam acompanhados de Cartas Fretes na
parte inferior do proprio conhecimento.

Para efeitos fiscais, os referidos Conhecimentos de Transportes,
emitidos pelo proprio CONTRIBUINTE, fazem prova das
receitas registradas em contabilidade. Ja as Cartas Fretes,
emitidas também pelo proprio CONTRIBUINTE, concomitante
com os supracitados CTRC’s, ndo tém poder de sustentar as
despesas de subcontratagdo de fretes.

Registre-se que, em sua maioria, as Cartas Fretes estavam
desprovidas de assinaturas no campo “Assinatura sub-
contratado”.

Outrossim, as poucas Cartas Fretes assinadas apresentavam
fortes indicios de falsidade, uma vez que em todas as assinaturas
empregaram-se o mesmo padrdo de construgdo e escrita
(caligrafia), sobrenome escrito por extenso.(...)

()

Informalmente, o CONTRIBUINTE confessou a fiscalizacdo que
ndo possui Conhecimentos de Transporte ou Notas Fiscais de
Transporte emitidos pelas Pessoas Juridicas Subcontratadas,
nem Notas Fiscais Avulsas ou Recibos assinados pelas Pessoas
Fisicas Subcontratadas, apropriadas como Custos das Vendas
na escrituragdo contabil digital e DIPJ.

()

O custo de fretes subcontratados ndao pode ser comprovado sem
estar embasado em documentos fiscais emitidos pela
beneficiaria.

A ndo exigéncia por parte do CONTRIBUINTE do documento
fiscal competente permite que o efetivo prestador do servi¢o ndo

ofereca a receita a tributagdo, bem como fragiliza a idoneidade
dos langamentos contabeis registrados como despesa.

S1-C3T2
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()

A falta de documentos probantes das despesas subcontratadas
de fretes, e as informagées prestadas pelo CONTRIBUINTE
levaram a presente fiscalizagdo a_circularizar uma _amostra
significativa _das _supostas _pessoas _juridicas e _fisicas
subcontratadas, constantes de despesas “3.03.01.02.0001-Fretes
pagos a PF” e “3.03.01.02.0003-Fretes pagos a PJ”, a fim de
inquirir - a veracidade dos lan¢amentos registrados na
contabilidade da CONTRIBUINTE.

()

Apos a consolidacdo das respostas as circularizagdes chegou-se
aos seguintes resultados:

. Das 39 Pessoas Juridicas circularizadas, 9 ndo foram
localizadas no endereco constante no CNPJ; 1 foi
localizada mas ndo respondeu a intimagdo, e 9 declararam
ndo terem prestados servi¢os @ KRM nos AC 2007 E 2008;

. Das 80 Pessoas Fisicas circularizadas, 24 ndo foram
localizadas no enderego constante no CPF; 7 foi
localizada mas ndo respondeu a intimagdo;, e 13
declararam ndo terem prestados servigos a KRM nos AC
2007 E 2008; (...)

. Confirmou-se despesas de sub-contrata¢do de fretes
realizados por Pessoas Juridicas de R$ 834.805,02 no AC
2007, e R§ 1.662.066,83 no AC 2008, (ANEXO VIII)

. Confirmou-se despesas de sub-contrata¢do de fretes
realizados por Pessoas Fisicas de R$ 935.534,92 no AC
2007, e R$ 2.250.460,68 no AC 2008; (ANEXO LX)

()

Os valores constantes nas DRE’s anuais conferem com os
constantes nas DIPJ’s 2008 e 2009 — AC 2007 e 2008, contudo
constatou-se que os valores constantes nas DRE’s mensais
foram reproduzidos a partir da divisdo dos valores de cada
conta da DRE anual por doze, originando-se doze valores iguais
tanto para as contas de receitas como para as contas de
despesas (adigoes, exclusdes).

()

A partir dos dados informados em DRE pelo CONTRIBUINTE,
e fazendo-se os ajustes necessarios nas contas de PIS, COFINS,
RECUPERACAO DE PIS, RECUPEACAO DE COFINS,
FRETES PAGOS A TERCEIROS PF e FRETES PAGOS A
TERCEIROS PAGOS A TERCEIROS PJ, apuraram-se os
seguintes lucros antes do IRPJ e CSLL: R$ 12.564.189,49 para
0 AC 2007 e
R3 16.090.896,33 para o AC 2008. (anexo XII)

Tendo em vista que os valores informados em DRE pelo
CONTRIBUINTE ensejaram lucros maiores do que apurados em
ESCRITURACAO DIGITAL (desfavorecendo o  préprio
CONTRIBUINTE, no caso da DRE, pela majoragdo dos lucros,
em comparacdo aos dados apresentados na ESCRITURACAO
DIGITAL), que ndo é crivel que todas as rubricas contabeis
tiveram valores constantes nos doze meses dos dois anos-
calendario fiscalizados, e que tal anomalia ndo pdde ser
esclarecido pelos livros contabeis por falta de apresentag¢do dos
mesmos, a presente fiscaliza¢do vale-se da ESCRITURACAO
DIGITAL (SVA ca6b08ef-884e4833-370d78cf-96b0d1eb) para
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calculo do IRPJ e CSLL, o que beneficiou o fiscalizado ja que
apurou-se _valores menores de lucro antes do IRPJ e CSLL a
saber: RS 10.848.611,06 no AC 2007, e
R3 10.865.927,56 no AC 2008. (anexo XIII)

Desta forma, relacionou-se abaixo os valores mensais dos
lucros antes do IRPJ e CSLL, utilizados neste Auto de Infragdo
para lancamento de oficio dos créditos tributarios, multas e
Jjuros de mora aplicaveis ao caso em tela:

Lucro antes do IRPJ e CSLL utilizado para langamento
de oficio
Meés AC 2007 AC 2008

Jan 552.937,75 65.025,8

[Fev 488.994,25 629.636,73
Mar 1.229.006,66 1.245.353,76]
\4br 1.170.026,81 594.388,38
Mai 1.240.645,3 1.225.998,06
Jun 1.325.304,54 2.011.441,36)
Jul 802.544,13 1.600.510,59
Ago 1.119.507,84 769.188,42
Set 1.075.204,8 523.427,49,
Out 934.113,71 904.795,35|
Nov 363.407,24 706.858,94
Dez 546.918,04 589.302,68
Total Anual 10.848.611,06) 10.865.927,5

A interessada foi intimada do acérdao de primeiro grau em 06/07/2016 (AR-
fls. 2789), e apresentou recurso voluntario em 29/07/2016, no qual alega, em sintese que :

a) preliminarmente, a decadéncia do langamento, nos termos do art. 150, § 4°
do CTN, tendo em vista que o "langcamento tributério original" foi anulado pela decisao da DRJ
Curitiba proferida em 07 de maio de 2013 e que "o novo langamento tributario" foi cientificado
ao contribuinte apenas em 6 de julho e 2016, prazo que devera ser considerado como termo
final para aferi¢cdo do prazo decadencial;

b) que a autoridade fiscal glosou despesas com fretes pagos a terceiros
pessoas fisicas em face destes ndo terem confirmado a prestacdo de servigos para o
contribuinte, mas, contraditoriamente, no processo n° 12571.720273/2011-40 tais servigos
foram objeto de langamentos de contribui¢des previdenciarias, tendo sido inclusive lavrado
inimeros autos de infragdo contra os subcontratados o que a autoridade julgadora podera
verificar junto aos arquivos da Receita Federal;

c) que a glosa de fretes pagos a terceiros apresenta-se contraditéria e
incorreta, pois a circularizagdo foi parcial e porque se deu como verdadeira a informacao
prestada por terceiros subcontratados, que ndo tem interesse em confessar rendimentos
tributaveis;

d) que todos os pagamentos a eles efetuados tenham sido por via bancéria,
mediante depdsitos;
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€) que juntou aos auto 16 jogos de documentos, como exemplos de
pagamentos efetuados a terceiros subcontratados, que traduzem a subcontratagdo de fretes e
seus pagamentos por via bancaria, com a utilizacdo de postos de combustiveis, onde era feito o
“desconto” de cartas de fretes pelo motorista;

f) que esses documentos comprovam a efetividade das despesas e dos
pagamentos efetuados e contém: (i) o resumo da subcontratacdo; (ii) o conhecimento de
transporte rodoviario de cargas emitido; (iii) o adiantamento feito ao transportador; (iv) o
contrato celebrado; (v) o pagamento do adiantamento, sempre via bancaria; (vi) o cupom de
pagamento respectivo; (vii) o documento emitido pelo posto de combustiveis; (viii) o
documento enviado pelo posto de combustiveis, que documenta o “desconto” da carta frete,
referente ao adiantamento; (ix) o cupom de pagamento respectivo; (x) o pagamento do saldo,
sempre via bancdria; (xi) o cupom de pagamento do saldo remetido; (xii) a carta de cobranca
enviada pelo posto de combustiveis referente ao saldo do frete subcontratado; (xiii) o recibo
emitido pelo subcontratado, referente ao saldo de seu haver;

g) que diante dos elementos juntados como amostragem revela-se incorreta a
glosa dessas despesas;

h) que as despesas consideradas indedutiveis para o IRPJ ndo poderdo ser
também consideradas indedutiveis para a CSLL, razao pela qual nao ¢ legal acrescer a base de
calculo dessa contribui¢do as despesas com fretes pagos a terceiros e ndo acatadas pela
fiscalizagao;

1) que a multa isolada sobre as estimativas ndo pode ser exigida em
concomitancia com multa de oficio por falta de pagamento do saldo anual de IRPJ e CSLL

devidos por contrariar a Simula CARF n° 105.

Ao final requer o acolhimento das alegacdes recursais e a declaragdo de
improcedéncia do langamento.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado - Relator

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos pressupostos regimentais,
assim dele conhego.

Da preliminar de decadéncia

A recorrente suscita a preliminar de decadéncia sob o argumento de que o
lancamento "original" teria sido cancelado pela decisao da DRJ Curitiba, proferida em 07 de
maio de 2013 e que um "novo lancamento tributario" teria sido cientificado ao contribuinte
apenas em 6 de julho e 2016.

Este "novo lancamento", segundo a tese da defesa, se consubstancia na
decisdo proferida pelo CARF, por meio do Acorddao n° 1302-001.077, no qual foi dado
provimento ao recurso de oficio e determinado o retorno a DRJ-Curitiba para que aquela
unidade julgadora apreciasse o mérito da autuacao.

Equivocada a interpretagdo da recorrente.

Com efeito ndo existiram dois lancamentos nestes autos, mas tdo somente
aquele do qual a recorrente foi cientificada em 20/04/2012.

A reforma da decisdo de primeira instancia pelo CARF, restabelecendo a
exigéncia, ndo configura a reinauguracdo do litigio, muito menos novo lancamento, mas tao
somente faz parte do conjunto de atos processuais inerentes ao processo administrativo fiscal
que decorrem da aplicacdo dos principios do contraditdrio e da ampla defesa, consubstanciadas
no "duplo grau de jurisdicao, mediante o que todas as decisdes proferidas estdo sujeitas a
revisdo por uma instancia superior.

Desta forma, ndo se configura a decadéncia, pelos motivos alegados no
recurso voluntario e tampouco pelos demais critérios legais que informam sua afericdo, como
bem analisado na decisao de piso, verbis:

Preliminar de decadéncia

Argui a impugnante que os fatos geradores ocorridos no 1° trimestre/2007 ja
estariam alcangados pela decadéncia, conforme regra do artigo 150, § 4°, do CTN,
porquanto a intima¢ao do lancamento fiscal deu-se apenas em 20/04/2012.

Considerando que o IRPJ e langamentos reflexos estdo sujeitos ao langamento
por homologacdo, eis que a lei exige a apurag@o e o eventual pagamento antes de
qualquer exame por parte da Fazenda Publica, cabe destacar que, nos termos do
artigo 150, § 1° do CTN, aquilo que se homologa ¢ a atividade desenvolvida pelo
sujeito passivo, ou seja, o fato do pagamento antecipado, certificando-se a
autoridade administrativa da sua estrita conformidade com a legislagdo vigente. Nao
se trata de homologacdo do langamento, justamente porque, nessa modalidade, o
langamento vai aparecer apenas com o ato homologatorio. Até o seu advento, tera
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curso o procedimento de extingdo, que se inicia com o pagamento antecipado e se
encerra com a homologacdo. Decorre dai que, inexistindo pagamento antecipado,
ainda que a contribuinte documente bem todos os seus passos, ndo se podera falar
em homologagdo e, por via de consequéncia, em lancamento por homologagao.

Na situag@o em analise verifica-se que a interessada ndo efetuou recolhimento
algum porquanto apurou prejuizo fiscal (R$ 19.029,59) e base de calculo negativa de
CSLL (R$ 32.178,91) em 31/12/2007, conforme declarado na Ficha 09A
(Demonstragdo do Lucro Real) e 17 (Calculo da CSLL) da DIPJ 2008 (fls. 288-312).
De igual forma, tendo informado na ficha Dados Iniciais das DCTF’s dos 1° ¢ 2°
semestres/2007 (fls. 203 e 217) que adotou o lucro real trimestral como forma de
tributagdo, ndo confessou débito algum de IRPJ e CSLL nos 1°, 2° 3° e 4°
trimestres/2007.

Por conseguinte nada se operou que ensejasse a homologagdo expressa ou
tacita da administragdo, ja que inexiste atividade da contribuinte passivel de ser
homologada. Logo, cumpre a administragdo proceder de oficio ao langamento na
forma do artigo 149, V do CTN, enquanto ndo extinto o direito da Fazenda Publica,
segundo a regra do artigo 173, I do CTN.

Dessa forma, tendo em vista que a contagem do prazo decadencial para os
fatos geradores ocorridos no 1° trimestre/2007 iniciou-se em 01/01/2008 (primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado),
expirando em 31/12/2012, enquanto o langamento fiscal foi cientificado em
20/04/2012, ndo ha que se falar em decadéncia.

Ante ao exposto, voto no sentido de rejeitar a preliminar suscitada.
Da glosa de custos com fretes

No mérito, a recorrente alega que a autoridade fiscal glosou os custos de
fretes pagos a terceiros pessoas fisicas em face destes ndo terem confirmado a prestacdo de
servigos para o contribuinte, mas, contraditoriamente, no processo n° 12571.720273/2011-40
tais servicos foram objeto de lancamentos de contribui¢des previdenciarias, tendo sido
inclusive lavrado inumeros autos de infragdo contra os subcontratados o que a autoridade
julgadora podera verificar junto aos arquivos da Receita Federal.

Sobre este aspecto, assim se manifestou o acérdao recorrido:

39. Com relagdo a alegacdo da impugnante de que as despesas glosadas de
fretes pagos a pessoas fisicas foram objeto de lancamento de contribui¢Ges
previdenciarias nos autos do processo n° 12571.720273/2011-40, cabe apenas
destacar que se tratam de procedimentos fiscais distintos, tendo os autos de infragdo
relativos aquele processo sido cientificados em 08/02/2012, ou seja, antes da
conclusdo das verificagbes que resultaram nas exigéncias de IRPJ ¢ CSLL em
analise, cuja ciéncia do lancamento se deu em 20/04/2012.

Com efeito, tratam-se de langamentos de tributos distintos e diante da falta de
apresentacao de qualquer elemento que possa comprovar a alegacdo pela recorrente, ndo ha
como acolhé-la. Os processos sdo independentes e ndo ha qualquer noticia da utilizacdo da
prova de um processo em outro, de sorte que a solugdo de cada litigio ¢ independente.

Na sequencia, a recorrente aponta que a glosa de fretes pagos a terceiros
apresenta-se contraditoria e incorreta, pois a circularizacao foi parcial e porque se deu como
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verdadeira a informagdo prestada por terceiros subcontratados, que ndo tem interesse em
confessar rendimentos tributaveis. Alega que todos os pagamentos a eles efetuados tenham
sido por via bancaria, mediante depositos € que juntou aos autos 16 jogos de documentos,
como exemplos de pagamentos efetuados a terceiros subcontratados, que traduzem a
subcontratacdo de fretes e seus pagamentos por via bancaria, com a utilizacdo de postos de
combustiveis, onde era feito o “desconto” de cartas de fretes pelo motorista.

Sobre o fato de a circularizacdo ser parcial, verifico no Termo de Verificagao
Fiscal (fls. 1889), que o percentual de amostragem (em face do valor contabilizados) foi de
quase 80% para os fretes pagos a pessoas juridicas e de 75% (2007) e 62% (2008) para os
fretes pagos a pessoas fisicas, o que me parece uma amostragem bastante consistente.

Por outro lado, a negativa de prestacdo de servigos por parte dos prestadores
de servigos intimados pela fiscalizagdo ndo pode ser desconsiderada se a recorrente nao
apresenta a comprovacao da efetividade dos servicos e pagamentos efetuados.

Note-se que a credibilidade das despesas lancadas, além da falta de
comprovagao assinada e/ou produzida pelos prestadores (conhecimentos de transportes, recibos
de pagamentos a autdbnomos, etc) restou bastante fragilizada diante da constatacdo pela
autoridade fiscal de expressivos valores lancados em duplicidade, fato ndo contestado pela
recorrente, ¢ da existéncia de fortes indicios de falsidade ideologica na assinatura constantes de
diversas "cartas fretes" pelos supostos prestadores, fato também ndo enfrentado pela recorrente.

Diante de tais clementos e da tentativa da fiscalizagdo de buscar a
comprovagdo dos servigos junto a terceiros, caberia a recorrente trazer aos autos a prova
robusta da efetividade dos servigos e dos seus pagamentos, demonstrando de forma objetiva
sua ocorréncia.

No entanto, a recorrente trouxe aos autos apenas uma pequena amostragem
de 16 operagdes que, segundo ela demonstrariam a efetividade dos servigos prestados.

Penso que, depois de exauridos os esforcos da fiscalizagdo no sentido de
buscar a comprovacao dos custos com fretes junto a fiscalizada e a terceiros e de té-la inclusive
cientificada das conclusdes das diligéncias junto a estes ultimos, conforme exposto no TVF
(fls. 1890), caberia a recorrente demonstrar e comprovar, caso a caso, a efetividade de todas as
despesas glosadas e ndo de apenas algumas delas.

A autoridade julgadora de primeiro grau examinou as provas apresentadas e
trouxe as seguintes conclusoes, verbis:

35. Em sua impugnacao, a interessada alegou que a glosa de fretes pagos a
terceiros apresenta-se contraditoria e incorreta porquanto a circularizacdo foi parcial
e porque se deu como verdadeira a informagdo prestada por terceiros
subcontratados, inobstante os pagamentos a eles efetuados tenham sido por via
bancaria, mediante depodsitos. Como prova de sua alegacdes, juntou aos auto 16
jogos de documentos, que traduzem a subcontratacdo de fretes e seus pagamentos
por via bancaria, com a utilizacdo de postos de combustiveis, onde era feito o
“desconto” de cartas de fretes pelo motorista.

36. Em que pese o fato de a impugnante apenas alegar que sua defesa estava
instruida por 16 jogos de documentos de fretes pagos a terceiros (fls. 2440-2660),
sem qualquer analise da documentagdo por ecla juntada aos autos, porquanto ndo
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identificou a quais prestadores de servico de transporte de cargas se referiam, qual o
valor pago aos subcontratados e a quais CTRC estavam vinculados, dentre outras
informacdes necessarias a solucdo do litigio, cumpre destacar que na analise de tal
documentag@o comprobatdria, por este julgador, constatou-se que a maior parte da
documentagdo emitida por terceiros e uma parcela consideravel da documentagao de
emissdo da interessada estdo ilegiveis, e que o contrato particular de prestacdo de
servigos de transporte juntado em cada jogo de documentos ndo esta assinado e ndo
passa de um simples modelo de contrato.

37. Considerando que a maior parte da documentacdo apresentada na
impugnag¢do ¢ composta por planilhas e demonstrativos emitidos pela propria
interessada e tendo em vista que a confirmacdo da veracidade dos fatos neles
registrados exige documentacao habil e idonea emitida por terceiros, ndo ha como se
acatar a dedutibilidade dessa parcela das despesas com fretes subcontratados.

38, De qualquer forma, verifica-se que, na realidade, foram apresentados 17
jogos de documentos, abaixo identificados, sendo que oito deles se referem a fretes
subcontratados ja confirmados na circularizagdo anteriormente efetuada pela
Autoridade Fiscal, que abrangeu mais de 70% dos subcontratados pessoas juridicas e
pessoas fisicas:

CTRC ANALISE DA DOCUMENTACAO
Ne° Data Valor Subcontratado APRESENTADA NA
04/05/2007| (R$) Valor IMPUGNAGAO
3497 |02/01/2007 Javai Transportes LtdaNao circularizado e a
(fls. 2440-2451) documentacdo € insuficiente para

comprovar a despesa
4991 |04/05/2007 | 3.320,79NM Silva Jr.GuararapolislJa confirmado na circularizacao (fl.

(fls. 2452-2465) 1556)
6565 |02/08/2007| 2.897,64|Roberto Czelusniak (fls.Ja confirmado na circularizagao (fl.
2466-2477) 898)
7487 |13/10/2007 Edson Monteiro Freire (fls.Nao localiz. na circularizagdo (fls.
2478-2487) 450-454) e a docum.ndo comprova
a despesa
7929 [21/01/2008| 2.156,88|Lazaro Roberto Peres (fls.Ja confirmado na circularizagao (fl.
2488-2499) 1088)
8191 |[13/02/2008| 3.333,60Bego Transportes Ltda.Ja confirmado na circularizagao (fl.
(fls. 2500-2511) 1188 e 1195)
8681 [29/03/2008 Edson Monteiro Freire (fls.Nao localiz. na circularizagao (fls.
2512-2521) 450-454) e a docum.ndo comprova
a despesa
7487 |13/10/2007 Edson Monteiro Freire (fls.Nao localiz. na circularizagao (fls.
2534-2543) 450-454) e a docum.ndo comprova
a despesa
8774 |15/04/2008 Edivaldo Marques da SilvaDeclarou que nao prestou servigos
(fls. 2551-2563) (fl. 449) e a docum.é
insufic.p/comprov.desp.
7926 |17/05/2008 Agropecuaria Santa Inés|Nao circularizado e a
Ltda. (2564-2570) documentacdo € insuficiente para

comprovar a despesa

8149 |17/06/2008| 1.532,10Pedro Colmann (fls. 2571-Ja confirmado na circularizagao (fl.
2582) 845)

10272 [02/07/2008 | 5.175,56/Transportadora Pootz LtdaJa confirmado na circularizagao (fl.
(fls.2583-2598) 1750)
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8552 [12/08/2008| 1.336,92Augusto Czelusniak Cialda confirmado na circularizagao
Ltda. (fls. 2599-2609) (fls. 1141 e 1152)
11370 | 04/09/2008 Marcelo Heveraldo deNao localiz. na circularizagao (fls.
Souza (fls. 2610-2624) 652-655) e a docum.ndo comprova
a despesa
11853 | 14/10/2008 Eloi Dalla Vecchia e Cia.Nao circularizado e a
Ltda. (fls. 2625-2637) documentacdo € insuficiente para
comprovar a despesa
12214 114/11/2008 Transportadora  TorsattoNao circularizado e a
Ltda. (fls. 2638-2649) documentacdo € insuficiente para
comprovar a despesa
12590 [03/12/2008 | 3.301,50/Com.Transportes Tonellada confirmado na circularizagao (fl.
Ltda. (fls. 2650-2660) 1371)

]

Reexaminando o conjunto de documentos apresentados pela recorrente me
ressenti da falta de demonstragdo individualizada de quais custos. pagos a quais prestadores, a
recorrente pretendia comprovar.

Em que pese a andlise feita pela DRJ, espelhada na planilha acima, tenha
ajudado um pouco, e que existam alguns poucos documentos emitidos por terceiros (faturas ou
demonstrativos de valores adiantados/devidos), como os pagamentos efetuados teriam se dado
por meio de Cartas Fretes junto a postos de combustiveis que na maioria dos casos se referiam
a mais de um servico prestado, ndo ¢ possivel identificar quais custos estariam sendo
comprovados. Além disso, em que pese a recorrente fazer referéncia a existéncia de
comprovantes de depositos, so identifiquei alguns, relativos a custos ja admitidos pela
fiscalizagao.

Assim, ndo basta a juntada de documentos aos autos sob a alegacdo de que
este comprovam as alegacdes. E necessario que a recorrente demonstre a conexdo dos
elementos probantes com a acusagdo fiscal, indicando precisamente os fatos que se pretende
comprovar.

Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento quanto a glosa de
custos.

Da glosa de custos na base da CSLL

A recorrente alega que as despesas consideradas indedutiveis para o IRPJ ndo
poderdo ser também consideradas indedutiveis para a CSLL, razdo pela qual ndo ¢ legal
acrescer a base de célculo dessa contribuicdo as despesas com fretes pagos a terceiros € nao
acatadas pela fiscalizagao.

Nao tem razao a recorrente.

A falta de comprovagao de custos e despesas afeta diretamente o resultado do
exercicio apurado, impactando tanto a base de célculo do IRPJ quanto a da CSLL, pois ambas
partem desse resultado (contabil), para, apds os ajustes de adi¢des e exclusdes, previstos
legalmente, apurar a base tributavel.
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Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso quanto a
esta alegagao.

Da aplicacdo da multa isolada por falta de recolhimento das estimativas
mensais

A recorrente alega que a multa isolada sobre as estimativas ndo pode ser
exigida em concomitancia com multa de oficio por falta de pagamento do saldo anual de IRPJ
e CSLL devidos por contrariar a Sumula CARF n° 105.

N3do assiste razao a recorrente.

Inexiste qualquer conflito legal para aplicagdo da multa de oficio pela falta de
recolhimento do tributo em conjunto com a multa isolada pela falta de recolhimento de
estimativas.

Desde logo afasto a aplicacdo da stmula CARF n° 105', porquanto o
lancamento da multa isolada foi fundamentado no Art. 44, inciso II, alinea b, da Lei n°
9.430/96, com a redagao dada pelo art. 14 da Lei n°® 11.488/2007 (fls. 5).

Com efeito, o alcance da referida simula ¢ limitado as exigéncias
formalizadas anteriormente as alteragdes legislativas introduzidas pela Lei n® 11/488/2007. O
enquadramento legal citado expressamente no texto da simula (art.44, § 1°, inciso IV da Lei n°
9.430, de 1996) deixou de existir a partir de 22/01/2007.

Na mesma data, foi publicada no DOU (edi¢do extra) e entrou em vigor a
Medida Proviséria n® 351/2007, posteriormente convertida na Lei n® 11.488/2007°. Foram

' Stimula CARF n° 105:

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, langada com fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da
Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida a0 mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e
CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

?Lei n® 11488/2007:

Art. 14. O art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redacdo,
transformando-se as alineas a, b e ¢ do § 20 nos incisos I, IT e III:

“Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou contribuicdo nos casos de
falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e nos de declaragdo inexata;

II - de 50% (cinqiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:

a) na forma do art. 80 da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que ndo
tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste, no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 20 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base
de calculo negativa para a contribuigdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de
pessoa juridica.

§ lo O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo serd duplicado nos casos previstos nos
arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

I - (revogado);

II - (revogado);

- (revogado);

IV - (revogado);

V - (revogado pela Lei no 9.716, de 26 de novembro de 1998).

§ 20 Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1o deste artigo serdo aumentados de
metade, nos casos de ndo atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimagdo para:

I - prestar esclarecimentos;

II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991;
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alterados o percentual aplicavel (de 75% para 50%) e também a base de incidéncia da multa
(antes, a totalidade ou diferenca de imposto ou contribui¢do, apos, o valor do pagamento
mensal que deixar de ser efetuado).

Assim, com relacao aos fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 2007,
os Conselheiros podem votar de acordo com seu livre convencimento sobre a matéria.

Com efeito, a lei prevé expressamente aplicacdo da penalidade isolada no
caso do descumprimento da obrigagdo de recolher o tributo estimado mensalmente, mesmo se
apurado prejuizo ao final do exercicio.

Entendeu o legislador que tal infracdo (falta de recolhimento da estimativa)
nao deve ser ignorada.

Com vistas a protecdo da arrecadacdo tributaria e prestigiando os
contribuintes que em situagdo equivalente efetuaram os recolhimentos devidos por antecipagao,
houve por bem o legislador estabelecer uma penalidade para aquela infracdo, que ndo se
confunde de modo algum com a multa de oficio eventualmente devida pelo nao recolhimento
do saldo de tributo apurado no final do exercicio.

Assim, se, além das estimativas mensais que deixaram de ser recolhidas, a
fiscalizacdo constata que também o saldo de imposto anual devido em face da apuracdo do
resultado do exercicio nao foi declarado/recolhido, ou o foi @ menor, impde-se a cobranga das
diferencas de tributos devidas acrescidas da respectiva multa de oficio (75%), aplicada sobre o
saldo de tributo devido.

Ora, ¢ principio basilar de hermenéutica que "a lei ndo contém palavras
inuteis".

Ao estabelecer que ¢ devida a multa isolada ainda que a pessoa juridica tenha
apurado prejuizo fiscal ou base de célculo negativa da contribui¢do social, o legislador deixou
muito claro que a penalidade isolada nao se confunde e nao pode se fundir com a multa de
oficio eventualmente devida pelo saldo de tributo devido no ano. Interpretagdo nesse sentido
implica em negar validade ao citado dispositivo.

A imposicao da multa isolada visa prestigiar o contribuinte que cumpre com
suas obrigacdes e observa um dos principios essenciais da atividade econdmica, previsto na
Constituicao Federal de 1988: o principio da livre concorréncia (vide Art. 170, inc IV, Art.
146-A e Art. 173, § 4°).

Ao impor ao infrator a penalidade isolada a lei visa desestimular
comportamentos que levem a condigdes desiguais, pois enquanto os contribuintes que honram
com suas obrigagdes sacrificam parte de seus fluxos de caixa para contribuir com a coisa
publica, muitas vezes tendo que recorrer ao pagamento de juros a terceiros, o infrator (que
deixa de recolher o tributo estimado) preserva o seu "Caixa" e se coloca em situagdo vantajosa
economicamente perante os seus concorrentes.

III - apresentar a documentagao técnica de que trata o art. 38 desta Lei.
................................................. ” (NR)
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E cedico os efeitos que a sonegacdo tem sobre o equilibrio concorrencial.
Portanto, ao se desonerar da multa isolada o contribuinte que deixa de efetuar o recolhimento
por estimativa ferir-se-ia, além da legalidade, o principio da isonomia.

Rejeito, também, o argumento, que tem sido reiteradamente utilizado pelos
que defendem a impossibilidade de coexisténcia das duas penalidades, quanto a possibilidade
de estarmos diante da ocorréncia de um "bis in idem": aplicacdo da multa isolada e da multa de
oficio sobre um mesmo fato.

Nao vejo como se possa defender a existéncia de um mesmo fato a ensejar a
aplicagdo das penalidades.

A lei ¢ cristalina ao estabelecer cada uma das hipdteses em que as
penalidades sdo aplicaveis, sendo certo que as infragdes ocorrem em momentos absolutamente
distintos, embora possam ser detectadas num mesmo momento pela fiscalizacao.

Enquanto a infrag¢do pelo ndo recolhimento dos tributos devidos com base na
estimativa mensal ocorre durante o ano-calendario de sua apuracdo, a infracdo pelo nado
recolhimento do tributo anual devido s6 pode ocorrer depois de encerrado o periodo de
apuracao respectivo. Sao fatos diversos que ocorrem em momentos distintos e a existéncia de
um deles ndo pressupde necessariamente a existéncia do outro.

O percentual da multa isolada que antes coincidia com o mesmo percentual
da multa de oficio também era comumente utilizado para justificar o alegado "bis in idem!".
Porém, também ndo existe mais essa coincidéncia, em face de sua reducao para 50% pela Lei
n° 11.488/2007, e que passou a ser aplicada aos casos pretéritos (inclusive neste) em face da
retroatividade benigna prevista no art. 106, II, alinea "c¢" do CTN.

Os prazos para cumprimento das obrigacdes em questdo também sdo distintos
em cada caso.

Por fim, a definicao da infragcdo, da base de calculo e do percentual da multa
aplicavel ¢ matéria exclusiva de lei, nos termos do art. 97, inc.V do CTN, ndo cabendo ao
intérprete questionar se a penalidade aplicada em tal e qual caso ¢ adequada ou se ¢ excessiva,
a ndo ser que adentre a seara da sua constitucionalidade, o que ¢ vedado no ambito deste
colegiado.

Se a lei ndo prevé a possibilidade de aplicagdo de uma penalidade em
detrimento da outra ndo cabe ao intérprete afasta-la ou modular sua aplicagao.

Por tais fundamentos, voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntério quanto a este ponto.

Conclusao

Em face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntério.

(assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado
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